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Notícias do STJ 

 
Denúncia genérica justifica concessão de habeas corpus a filhos 
acusados de maus-tratos contra a mãe  
A Sexta Turma concedeu habeas corpus em favor de nove irmãos, 
denunciados pela suposta prática do crime de maus-tratos qualificado contra 
sua mãe, viúva de 77 anos.  
 
Para o relator, ministro Og Fernandes, “é inepta a denúncia quando não há a 
descrição dos fatos, com todas as suas circunstâncias, em inobservância aos 
requisitos legais, impossibilitando, dessa forma, o exercício da ampla defesa.”  
 
Em 2004, foi proposta ação de alimentos pela vítima contra seus nove filhos. 
Na petição, constava que ela necessitava de cuidados especiais, assim como 
de medicamentos diários, já que era portadora de distúrbio encefálico.  
 
A vítima reconheceu, na mesma ação, que dois de seus filhos prestavam-lhe 
ajuda, conforme suas possibilidades. Entretanto, alegou que a ajuda seria 
insuficiente diante de tantas despesas.  
 
Em audiência de conciliação, realizada em 2005, ficou acordado que seis dos 
nove filhos pagariam alimentos para a mãe, no valor de 10% do salário mínimo 
vigente e que os demais pagariam em maior porcentagem, 20%. Os valores 
seriam depositados em conta aberta para esse fim.  
 
No mesmo ano, o Ministério Público pediu cópia dos autos e opinou pela 
ocorrência do crime previsto no artigo 99 da Lei 10.741/03 (Estatuto do Idoso), 
pois havia notícias de que os filhos não estariam cumprindo a obrigação de 
prestar alimentos à mãe.  
 
Depois disso, foram feitos outros pedidos pela representante da vítima, para 
que fossem tomadas providências, como a abertura de conta e a expedição de 
alvará para levantamento do valor que havia sido depositado por alguns dos 
filhos, em juízo e na conta da advogada. Contudo, em 2006, a idosa faleceu.  
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Com o intuito de trancar a ação penal, um dos filhos impetrou habeas corpus, 
mas o Tribunal de Justiça de Minas Gerais negou o pedido. Daí a nova 
tentativa, dessa vez no STJ.  
 
Generalidade na acusação 
 
A defesa alegou que a denúncia foi genérica, impedindo o exercício da ampla 
defesa. Alegou também ausência de justa causa, pois, segundo ela, não havia 
elemento concreto de prova que pudesse sustentar a acusação.  
 
Em seu voto, o relator citou o artigo 99 do Estatuto do Idoso, que trata de 
crimes contra o idoso: “expor a perigo a integridade e a saúde, física ou 
psíquica, do idoso, submetendo-o a condições desumanas ou degradantes ou 
privando-o de alimentos e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, 
ou sujeitando-o a trabalho excessivo ou inadequado.”  
 
O ministro Og Fernandes entendeu que a exposição a perigo, de que trata o 
artigo, bem como a obrigação de prestar alimentos e cuidados indispensáveis 
ao idoso, exigem a atuação (comissiva ou omissiva) do sujeito ativo, por meio 
da submissão do idoso a essas situações.  
 
O relator observou que a denúncia foi genérica e que, muito embora a 
assistência ao idoso seja solidária entre os filhos, isso não significa que a 
responsabilidade penal também deva ser. “Há que se delinear o nexo causal e 
participação de cada um para a ocorrência do crime”, disse ele.  
 
O relator verificou também que, apesar de alguns dos filhos não terem 
cumprido o acordo e efetuado corretamente o pagamento, alguns outros o 
fizeram. Para ele, isso é suficiente para suspeitar da acusação.  
 
“Levando-se em consideração que a incoativa é genérica e, portanto, 
formalmente inepta, concedo a ordem a fim de trancar a ação penal, estando 
prejudicadas as demais alegações. Estendo os efeitos dessa decisão aos 
demais corréus”, concluiu Og Fernandes. 
 
Processo: HC. 2000260 
Leia mais... 
 
Ex-deputado federal receberá indenização por perfil sarcástico publicado 
na revista Veja 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso do ex-deputado federal 
Wigberto Tartuce e manteve a condenação da Editora Abril ao pagamento de 
indenização no valor de R$ 5 mil. A indenização por dano moral se refere a 
matéria veiculada em 1998 na revista Veja, intitulada “O Ratinho parlamentar”.  
 
A Quarta Turma considerou que o valor não é irrisório porque as ofensas 
reconhecidas são dirigidas ao político, pessoa exposta a abordagens críticas 
ácidas. A correção monetária e os juros correm a partir de 21 de outubro de 
1998.  
 
No texto com o perfil do ex-deputado Wigão, a revista afirmou que ele seria um 
“populista assumido, uma antologia viva dos maus hábitos do legislativo”. O 
político ajuizou ação de reparação por danos morais, em razão de ofensa à 
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honra e à dignidade. Em primeiro grau, o ressarcimento foi arbitrado em R$ 10 
mil, mas o Tribunal de Justiça do Distrito Federal reduziu o valor para R$ 5 mil. 
O ex-deputado recorreu ao STJ, pedindo aumento.  
 
Para o ministro Raul Araújo, a reportagem traz abordagem sarcástica acerca 
do então deputado federal e do próprio parlamento, porém sem se afastar 
muito dos limites tolerados em qualquer democracia. “Como esses limites de 
ordem subjetiva não revelam precisão, claro que, para alguns, a reportagem 
poderá apresentar excessos, enquanto que, para outros, mero exercício de 
liberdade de imprensa”, concluiu o relator.  
 
Processo: REsp. 685.933 
Leia mais... 
 

Mantida condenação por danos morais a advogado que mentiu para o 
cliente 
Um advogado do Paraná foi condenado a pagar R$ 15 mil de indenização por 
danos morais aos herdeiros de um cliente, porque mentiu sobre o fato de ter 
sido contratado por ele cerca de 20 anos antes, até mesmo perante o Tribunal 
de Ética da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). O entendimento de 
primeira e de segunda instância foi mantido no Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), onde a Terceira Turma negou provimento ao recurso do advogado.  
 
O cliente, hoje falecido, contratou os serviços do advogado para propor ação 
ordinária contra o estado do Paraná, com o objetivo de solucionar diferenças 
salariais e de gratificação. Após cerca de duas décadas, o cliente procurou o 
advogado, que negou ter recebido procuração ou patrocinado alguma 
demanda judicial em seu nome. Nova advogada contratada pelo cliente fez 
uma pesquisa e descobriu que a ação não só havia sido ajuizada pelo colega, 
como foi processada e julgada improcedente, inclusive nos tribunais 
superiores.  
 
Alegando humilhação e desgosto suportados pela inverdade do advogado, o 
cliente entrou na Justiça com pedido de indenização por danos morais. A 
causa foi julgada procedente tanto na primeira como na segunda instância. A 
decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) concluiu que o ato ilícito ficou 
configurado e, declarando que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) é 
aplicável ao caso, considerou o pedido do autor procedente.  
 
Insatisfeito, o advogado recorreu ao STJ alegando a prescrição quinquenal do 
direito do autor da ação e a não aplicabilidade do CDC nos contratos de 
prestação de serviços advocatícios, entre outros argumentos. Entretanto, o 
relator do processo, ministro Sidnei Beneti, não acolheu as teses do 
recorrente.  
 
Em seu voto, o ministro explicou: “No que se refere à prescrição, o acórdão do 
TJPR encontra-se alinhado com a jurisprudência desta Corte, ao entendimento 
de que, sendo a ação de indenização fundada no direito comum, incide a 
prescrição vintenária, pois o dano moral, neste caso, tem caráter de 
indenização, e pela regra de transição há de ser aplicado o novo prazo de 
prescrição previsto no artigo 206 do novo Código Civil – ou seja, o marco inicial 
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da contagem é o dia 11 de janeiro de 2003, data da entrada em vigor do novo 
código, e não a data do fato gerador do direito.”  
 
CDC 
 
Quanto ao Código do Consumidor, o ministro considerou pertinente o 
argumento do advogado, uma vez que diversos julgados do STJ já definiram 
que as relações contratuais entre clientes e advogados são regidas pelo 
Estatuto da OAB, a elas não se aplicando a legislação consumerista.  
 
Todavia, “o acórdão do TJPR soma dois fundamentos, um de direito do 
consumidor e outro de direito comum, e este último é mais que suficiente para 
a conclusão da procedência do pedido de danos morais. Embora na primeira 
parte tenha afirmado a aplicabilidade do Código do Consumidor, passou, 
depois, a firmar o entendimento em fundamentos do direito civil comum, para 
concluir pela responsabilidade do advogado, sem necessidade, portanto, de 
socorro ao CDC”, ressaltou Beneti.  
 
Ao finalizar o seu voto, o ministro deixou claro que ambas as instâncias 
concluíram que o advogado, ao contrário do que sustentou perante o próprio 
cliente e perante o Tribunal de Ética da OAB, foi, de fato, contratado pelo 
falecido autor da ação, recebendo deste uma procuração que lhe permitiu 
recorrer defendendo a causa até os tribunais superiores.  
 
“Patente o padecimento moral por parte do cliente em manter-se sob a 
angústia de não saber o desfecho do caso, ainda que negativo – chegando, 
ademais, ao fim de seus dias em litígio de ricochete com o advogado, tanto 
que o presente recurso atualmente é respondido por seus herdeiros”, concluiu 
o relator, ao negar provimento ao recurso especial e manter o valor da 
condenação nos R$ 15 mil fixados na data da sentença, com os acréscimos 
legais.  
 
Processo: REsp. 1228104 
Leia mais... 
 

Falta de defensor no recebimento da denúncia anula ação penal contra 
ex-senador 
A Quinta Turma anulou, desde o recebimento da denúncia, ação penal que 
resultou na condenação do empresário Mário Calixto Filho às penas de um ano 
e três meses por formação de quadrilha e a quatro anos e três meses por 
peculato. A decisão determinou que seu defensor constituído seja intimado 
para novo julgamento que irá deliberar sobre o recebimento ou rejeição da 
denúncia.  
 
Mário Calixto é proprietário do jornal Estado de Rondônia e exerceu mandato 
no Senado Federal de julho de 2004 até março de 2005. Era primeiro suplente 
do ex-senador Amir Lando (PMDB-RO), substituindo-o quando este assumiu o 
Ministério da Previdência Social. Ele responde a vários processos por delitos 
de imprensa, crime contra a ordem tributária, formação de quadrilha, lavagem 
de dinheiro e evasão de divisas, entre outros.  
 
A defesa alegou nulidade da ação penal, pois o acusado foi intimado apenas 
no diário oficial para a sessão de julgamento na qual a denúncia foi admitida. O 
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argumento é que houve constrangimento ilegal, uma vez que o empresário não 
tinha advogado constituído e não foi nomeado defensor para representá-lo, 
portanto, a intimação deveria ter sido feita pessoalmente.  
 
O Tribunal de Justiça de Rondônia (TJRO) afirma que o acusado foi notificado 
pessoalmente. Porém, de acordo com esclarecimentos do tribunal estadual 
solicitados pelo STJ, o empresário foi intimado não para a sessão de 
julgamento, mas sim para “responder por escrito às acusações”.  
 
Segundo o TJRO, Calixto não só foi procurado diversas vezes para ser 
notificado – não sendo encontrado –, mas também “tumultuou o quanto pôde” 
o andar da ação penal. Além disso, a matéria estaria preclusa, pois o 
empresário teve várias oportunidades para se manifestar e não o fez.  
 
De qualquer forma, para o tribunal, não houve prejuízo algum ao acusado pela 
ausência do advogado, mesmo porque ele teve toda a assistência jurídica 
necessária após o recebimento da denúncia – entendimento que aplicou a 
súmula 523 do Supremo Tribunal Federal (STF).  
 
O ministro Jorge Mussi, relator do processo, entendeu que o cerceamento de 
defesa ficou configurado, pois os princípios do contraditório e da ampla defesa 
foram violados. O ministro lembrou que o Supremo Tribunal Federal entende 
que é dispensável a intimação do acusado para a sessão que decide sobre o 
recebimento da denúncia, desde que o defensor seja intimado pela imprensa 
oficial.  
 
Contudo, Mussi destacou que a sustentação oral é facultada às partes na 
sessão de julgamento da admissibilidade da denúncia. Como o acusado não 
tinha advogado constituído, um defensor público deveria ter sido nomeado 
para representá-lo. 
 
Processo: HC. 205.404 
Leia mais... 
 
Autoridade presidiária não tem competência para conceder saída 
temporária a detento  
Não compete ao administrador do presídio autorizar saídas temporárias dos 
detentos de maneira automática, a partir de uma única decisão do juízo das 
Execuções Penais. Cada saída deve ser concedida e motivada pelo 
magistrado, com demonstração da conveniência da medida e sujeita à 
fiscalização do Ministério Público.  
 
Com esse entendimento, a Terceira Seção deu provimento a dois recursos 
especiais interpostos pelo Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ), na 
condição de repetitivos, conforme previsto no artigo 543-C do Código de 
Processo Civil (CPC).  
 
O MPRJ contestou entendimento do juízo da Vara de Execuções Penais do 
Rio de Janeiro, que autorizou saídas temporárias a dois detentos, 
estabelecendo-as em duas vezes por mês e por ocasião do aniversário, do Dia 
das Mães e dos Pais, da Páscoa e das festas do final do ano (Natal e Ano 
Novo), até o limite de 35 saídas anuais, a serem concedidas a critério do 
diretor do estabelecimento prisional.  
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Alega que houve afronta ao artigo 24 da Lei de Execução Penal (LEP), pois 
foram concedidas saídas em número superior às cinco anuais previstas na 
referida lei. Além disso, não foi dado ao juízo oportunidade de avaliar as 
condições do preso a cada pedido.  
 
Segundo o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), “é legalmente 
possível que o juiz estabeleça um regramento prévio para as visitas periódicas 
do preso à sua família, desde que respeitado o total anual de dias”.  
 
Burocracia  
 
Para o tribunal estadual, a medida afasta desnecessários entraves 
burocráticos, possibilita um retorno gradual da pessoa ao seu meio familiar e 
social e ainda fortalece os vínculos que deve haver entre a administração 
penitenciária e o juízo de execução.  
 
O MPRJ requereu no STJ a cassação dos acórdãos, para que fossem 
limitadas as saídas temporárias ao máximo de sete dias, em até cinco vezes 
por ano. Além disso, sustentou que a responsabilidade da execução não 
poderia ser delegada a outra autoridade, muito menos a administrativa.  
 
Segundo a ministra Laurita Vaz, relatora dos recursos especiais, “não é 
possível delegar ao administrador do presídio a fiscalização sobre diversas 
saídas temporárias, autorizadas em única decisão, por se tratar de atribuição 
exclusiva do magistrado das execuções penais”.  
 
Ela explicou que a LEP é bastante clara ao delimitar a competência dos vários 
órgãos reponsáveis pela execução da pena. Citou o artigo 66, inciso IV, da 
referida lei, o qual dispõe que compete ao juiz da execução autorizar saídas 
temporárias.  
 
Além disso, considerou que a delegação à autoridade penitenciária impediria a 
manifestação do Ministério Público na concessão do benefício e na 
fiscalização relativa à ocorrência de excesso, abuso ou irregularidade na 
execução da medida.  
 
Vontade da lei 
 
“A renovação automática, deixando a sua fiscalização a cargo do administrador 
do presídio, contraria, de forma flagrante, a vontade da lei, não bastando o 
argumento de desburocratização e racionalização do juízo da Vara de 
Execuções Criminais como justificativa plausível para a não observação da 
LEP”, disse a ministra.  
 
A relatora citou vários precedentes, entre eles o REsp 1.170.441: “Indevida a 
delegação da competência ao administrador do estabelecimento prisional para 
autorizar as saídas temporárias e sua renovação automática, sendo o 
argumento da desburocratização insuficiente para autorizar a modificação da 
competência.”  
 
Por outro lado, a ministra entendeu que o limite de 35 saídas anuais, previsto 
no artigo 124 da LEP, não foi extrapolado nos casos, porque, embora a 
redação do texto dê margem à interpretação de que seriam permitidas apenas 



cinco saídas anuais, dentro do limite de sete dias, não há nenhum 
impedimento ao uso do saldo remanescente para a concessão de novos 
benefícios.  
 
Para Laurita Vaz, as saídas temporárias visam à reinserção do preso à 
sociedade e são uma maneira de permitir ao juiz a análise de sua adaptação 
ao meio aberto, para concessão de futuros benefícios, como a progressão para 
o regime aberto ou o livramento condicional.  
 
“Em atenção ao princípio da ressocialização, a concessão de maior número de 
saídas temporárias de menor duração, uma vez respeitado o limite de dias 
imposto na LEP, alcança o objetivo de reintegrar gradualmente o condenado à 
sociedade”, afirmou Laurita Vaz.  
 
A decisão foi majoritária. Os magistrados Marco Aurélio Belizze e Adilson 
Macabu ficaram vencidos. 
 
Processos: REsp. 1166251 e REsp. 1176264 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Embargos infringentes providos 

 

0005369-81.2007.8.19.0209 – Embargos Infringentes 
Des. Cezar Augusto R. Costa - Julgamento: 14/03/2012 – Terceira 
Câmara Cível 
Embargos Infringentes. Incidência de juros compensatórios em contratos 
preliminares de compra e venda de imóvel em obra. Descabimento. A 
cobrança dos referidos juros desnatura a relação contratual celebrada e 
viola a atual proteção legal consumerista. Entendimento reiterado do 
Superior Tribunal de Justiça, que se coaduna com a posição adotada por 
grande parte das Câmaras Cíveis que recentemente analisaram o tema em 
debate. Adoção do entendimento exposto pelo ilustre voto vencido. 
Recurso ao qual se concede integral provimento.  
 

0050564-60.2009.8.19.0002 – Embargos Infringentes  
Des. Jacqueline Montenegro - julgamento: 14/03/2012 - Vigésima Câmara 
Civel  
Embargos infringentes. Ação indenizatória. Lavratura de termo de 
ocorrência de irregularidade (toi). Parecer técnico unilateralmente produzido 
pela ré que aponta rompimento de lacres dos parafusos do medidor. 
Revisão do faturamento, gerando cobrança e negativação do nome do 
autor. Termo que não observou na íntegra as determinações do art. 72 da 
resolução nº 456/2000. Diferença entre energia consumida e valor faturado 
que somente poderia ser apurada através de perícia técnica. Efeito material 
da revelia que não se verifica, eis que autor não foi regularmente intimado 
da audiência. Recurso a que se dá provimento, para julgar procedente o 
pedido inicial.  
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0002653-86.2010.8.19.0044 - Embargos Infringentes   
Des. Sergio Jeronimo A. Silveira - julgamento: 14/03/2012 - Quarta 
Câmara Cível  
Embargos infringentes. Acórdão da 19ª câmara cível deste tribunal, que, 
por maioria, deu parcial provimento à apelação cível interposta pela parte 
autora (ora embargada), reformando a sentença do juízo da vara única da 
comarca de porciúncula que julgou improcedentes os pedidos da ora 
embargada. Voto vencido no sentido da possibilidade da inclusão nas 
faturas de cobrança de tarifa de energia elétrica, dos encargos suportados 
pelo prestador de serviço, em consonância com a jurisprudência 
consolidada do stj. Insatisfação da parte ré que interpõe embargos 
infringentes, esperando que os mesmos sejam acolhidos e providos, na 
forma do voto vencido. Energia elétrica. Pis e cofins. Repasse do tributo ao 
consumidor. Legalidade. Disposição da lei nº 8.987/95. Aplicação do cdc. 
Ausência de ofensa aos seus princípios. Acórdão que se reforma na forma 
do voto vencido face à apreciação da matéria pelo eg. Superior tribunal de 
justiça, sob o regime do artigo 543 - c, do cpc. Decisão no sentido de que, 
tendo os contratos de prestação de serviço natureza onerosa e 
sinalagmática, possível o repasse de todo o ônus ao consumidor, inclusive 
o de ordem tributária.precedentes da colenda quarta câmara cível recurso 
conhecido, sendo-lhe dado provimento  
 
0012932-64.2009.8.19.0207 - Embargos Infringentes  
Des. Camilo Ribeiro Ruliere - julgamento: 13/03/2012 - Primeira Câmara 
Cível 
Ação de cumprimento de oferta c/c restituição de quantia e indenização por 
danos morais aquisição de veículo - contrato de financiamento aplicação do 
código de defesa do consumidor. Ilegalidade e abusividade na cobrança de 
quantia a título de "serviços prestados por terceiros" - ressarcimento 
dobrado que se impõe artigos 6º, inciso iii, 31 e 46 do código de defesa do 
consumidor. Dano moral configurado - provimento dos embargos 
infringentes.  
Fonte: site do TJERJ 

 
(retornar ao sumário) 

 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no 
telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=JURIS&LAB=CONxWEB&PORTAL=1&PORTAL=1&PGM=WEBPCNU88&N=201200500027&Consulta=&CNJ=0002653-86.2010.8.19.0044
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